
Autoridades discutiram aspectos do piano diretor no encontro que continuo hoje, no Plenário

Prefeitos precisam ter subsídios
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., \EspeciaListas debatem com prefeitos--2'!)
e vereadores gestão da Grande BH--,919-

Como garantir que
os cidadãos possam, de
fato, participar da elabo-
ração do Plano Diretor
Metropolitano e da gestão
da Região Metropolitana de
Belo Horizonte? Que meca-
nismos podem ser adotados
para mobilizar associações
de moradores, técnicas e
empresariais para que o pla-
no diretor reflita os desejos
dos habitantes dos 34
municípios que compõem
a RMBH? Questões como
essas foram destacadas na
manhã de ontem, no pri-
meiro dia do evento "De-
safios da Agenda Munici-
pal 2005", que a ALMG
promove até esta manhã,
no Plenário, reunindo ad-
ministradores e funcioná-
rios de prefeituras e câ-
maras da região. Além da
Grande BH, 22 cidades da
região deverão fazer pla-
nos diretores, por terem
mais de 20 mil habitan-
tes. Outras 66 estão na
mesma situação, pois in-
tegram o circuito turísti-
co da Estrada Real.

Na abertura do even-
to, o secretário de Esta-
do de Desenvolvimento
Re gional e Política Urba-
na, Manoel Costa, lembrou
que o fato de o País ter
de ixado de investir em
Planejamento trouxe
flexos negativos à admi-
'U stração pública - e o

SO da Grande BH não
foge à regra. Para ele, a
RMBH precisa "urgente-
fli ente" de um plano dire-
tor, pois não há como ge-
rir problemas comuns.

O secretário Manoel
Costa e o 2°-vice-presidente
da ALMG, deputado Rogério
Correia (PT), que representou
o presidente Mauri Torres
(PSDB), ressaltaram que o
momento atual é de opor-
tunidade. Correia lembrou
que 80% dos prefeitos são
de primeiro mandato e
mais de 80% dos vereado-
res também. Por isso, é im-
portante fornecer subsí-
dios para que os adminis-
tradores possam encarar
desafios como a elaboração
do plano diretor e do Pla-
no Plurianual de Ação Go-
vernamental. Este é o 120
encontro regional realizado
pela Casa em parceria com
governo e entidades sobre
esse e outros temas.

Levar informação por
meio desses encontros é uma

forma de ajudar aqueles que,
segundo Rogério Correia, são
a principal referência dos
deputados nos municípios:
"São os prefeitos e vereado-
res que nos dão a radiografia
das demandas e das dificul-
dades dos municípios, for-
necendo subsídios à atua-
ção parlamentar". O deputa-
do fez um histórico das ini-
ciativas implementadas pela
ALMG em prol das adminis-
trações municipais, como o
lançamento da Frente Parla-
mentar Municipalista, a
interiorização de ações e os
eventos debatendo alterna-
tivas para fazer frente à es-
cassez de recursos.

A intenção do gover-
no estadual, segundo o se-
cretário Manoel Costa, tam-
bém é aproveitar este mo-
mento de renovação para in-

formar administradores e
estimular a participação
dos cidadãos. "Não basta
contratar uma equipe de
consultoria para elaborar
um plano que é de desen-
volvimento estratégico
das cidades. Estamos fa-
lando de um plano de
mais de dez anos de vida,
por isso é preciso garan-
tir a participação social",
ressaltou. Para o secretá-
rio, há um "espírito pro-
positivo" neste momento e
é preciso aproveitá-lo.
Continua nas páginas 2 e 3

ALMG debate
investimentos
da Petrobras

no Estado
Agenda



J.íe'cro KeUes, do TCMG, falou sobre a LRF

Prefeituras têm linhas
1LLd, , 1LictL1LUU.

LRF - O segundo painel, a cai- de credito disponíveis
go de Márcio KeUes, assessor
do Tribunal de Contas do Esta- O gerente do Departa-
do (TCMG), abordou a Lei de mento de Infra-Estrutura Ur-
Responsabilidade Fiscal (LRF). bana do BDMG, Mário José
Ele disse que a lei veio ao en- Ferreira, detalhou as várias
contro da necessidade de se linhas de financiamento ofe-
pôr um fim ao histórico des- recidas pelo banco para pre-
controle financeiro e orçaxnen- feituras e empresas. Segun-
tário das administrações públi- do ele, somente o projeto
cas no Brasil. "É preciso bus- Novo Somma financiou, em
car resultados, mas não basta 2004, R$ 343 milhões em pro-
responsabilidade fiscal. É ne- jetos de saneamento, infra-
cessário, também, o compro- estrututra urbana e moderni-
misso social", declarou.	zação administrativa.

Entre outras questões, O gerente de mercado
Kelles falou sobre a comple- da Superintendência Esta-
xidade da LRF e sua conexão dual do Banco do Brasil, Pau-
com outros instrumentos le- lo Henrique Rodrigues, tam-
gais, como a Lei de Licita- bém apresentou linhas de cré-
ções, o Código Penal, a Lei dito disponíveis para as pre-
de Improbidade Administra- feituras. De acordo com ele,
tiva, e sobre os crimes de res- o Programa de Modernização
ponsabilidade. O assessor do da Administração Tributá-
Tribunal de Contas do Estado ria, que conta com recursos
chamou atenção, ainda, para do Banco de Desenvolvimen-
a responsabilização dos pre- to Econômico e Social, é a
feitos em caso de irreguiari- única linha de crédito fora
dades, mesmo em caso de de- dos contigenciamentos do
legação de responsabilidade governo federal, porque é
de ordenação de despesas.	voltada para o aprimora-

mento dos mecanismos de ar-
recadação municipais.

Em seguida, os depu-
tados Célio Moreira (PL) e
Lúcia Pacífico (PTB) coorde-
naram o debate em que os
participantes do evento pu-
deram esclarecer dúvidas so-
bre a LRF e a fiscalização do
Poder Executivo.

Participaram da mesa
dos trabalhos na tarde do
primeiro dia do encontro
regional em Belo Horizonte
a deputada Lúcia Pacífico
(PTB) - presidente; o depu-
tado Célio Moreira (PL) -
coordenador dos debates;
o subsecretário de Plane-
jamento da Seplag, Tadeu
Barreto Guimarães; Márcio
Kelies, assessor do Tribu-
nal de Contas; Mário José
Ferreira, gerente do De-
partamento de Infra-Estru-
tura Urbana do BDMG; e
Paulo Henrique Rodrigues, da
Superintendência Regional do
Banco do Brasil.
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Prefeitos relatam dificuldades financeiras
	Municípios devem priorizar planejamento

Ainda ontem, no even-
to "Desafios da Agenda Muni-
cipal 2005", também
destacaram a importân-
cia da formulação dos
planos diretores o vice-
prefeito da Capital, Ro-
naldo Vasconcellos; o pre-
sidente da Câmara Munici-
pal, Silvinho Rezende; e o
prefeito de Pedro Leopoldo
e presidente da Associação
dos Municípios da Região
Metropolitana de Belo Hori-
zonte (Granbel), Marcelo
Gonçalves.

Silvinho Rezende
relembrou as dificuldades
financeiras das prefeituras,
que poderão acabar "fechan-
do as portas". Segundo ele,
a Constituição de 1988 de-
terminou a ampliação das
atribuições das administra-
ções municipais sem o devi-
do aumento de recursos
para implementação de

e,.

políticas públicas e a autono-
mia para tomadas de decisões.
A ampliação das atribuições
municipais desacompanhada
de investimentos também foi
citada por Marcelo Gonçalves,
que lembrou os conhecidos
problemas enfrentados na
área da saúde e o crescimento
da violência na RMBH.

O superintendente de
Assuntos Metropolitanos da
Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional e Política
Urbana, Gustavo Gomes
Machado, explicou o pro-
cesso de elaboração do pla-
no diretor, obrigatório
para municípios com mais
de 20 mil habitantes, com
atividades de grande im-
pacto ambiental, com po-
tencial turístico ou per-
tencentes a regiões me-
tropolitanas. Hoje, o Esta-
do tem 16 municípios com
menos de 20 mil habitantes

e que precisam do plano,
sendo 15 deles da Grande BH
e um da Região Metropoli-
tana do Vale do Aço. Outros
166 municípios, com mais
de 20 mil habitantes, devem
elaborar o plano até outu-
bro de 2006. Segundo ele,
os que já têm o plano de-
vem atualizá-lo com os no-
vos instrumentos do Estatu-
to da Cidade.

Gustavo também des-
tacou que o grande desa-
fio na elaboração do plano
diretor é conciliar os estu-
dos técnicos e a participa-
ção popular, aspectos tam-
bém citados pelo represen-
tante do Crea-MG, José
Abílio Belo Pereira, para
quem é necessário e possí-
vel desmistificar a lingua-
gem técnica para que haja
participação da sociedade.
"Participar significa dar
condições às pessoas de

Já a coordenadora do
Centro de Estudos Legislati-
vos da UFMG, Maria de Fáti-
ma Anastasia, destacou que
a lei que regulamenta a ela-
boração do plano diretor
institui a participação popu-
lar não só como direito do
cidadão, mas como dever dos
governantes: "Os governan-
tes devem dar as condições
para a participação institu-
cionalizada. E, no que diz
respeito à Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte, há
uma administração metropo-
litana, mas não um poder
político metropolitano".

Segundo ela, exemplos
de mecanismos institu-
cionalizados de participação
continuada dos cidadãos,
organizados no âmbito do
Legislativo e do Executivo,

compreenderem os estudos
para terem completa con-
dição de decidir. E capaci.
tar as pessoas para que elas
possam participar", opinou
José Abílio.

O representante do
Crea-MG ressaltou ainda ou-
tros desafios na elaboração
do plano diretor, como o de
criar uma função social da
cidade e da propriedade,
"revolucionando o pensa-
mento de território"; e a
idéia da suste ntabilidade,
do plano diretor voltado
para a ótica do desenvolvi-
mento econômico, social e
ambientai. José Abílio in-
formou ainda sobre o gru-
po organizado pelo Crea-
MG, formado por várias en-
tidades e instituições, en-
tre elas a Assembléia Le-
gislativa e Sedru, para sub-
sidiar os municípios na ela-
boração do plano diretor.

são conselhos setoriais de
políticas públicas, orçamen-
tos participativos e audiên-
cias públicas de comissões.
Ela ressaltou que o cidadão
pode sinalizar para seus re-
presentantes eleitos quais as
preferências sobre a organi-
zação dos municípios e a con-
vivência nas cidades. Para O

presidente do Crea-MG, Mar-
co Túlio de Meio, essa parti-
cipação deve incluir repre-
sentantes de universidades,
entidades de classe, empre

-sários e técnicos, além de as-
sociações de moradores. -

Os debates da manha
foram coordenados pelos de-
putados João Leite (PSB) e
Moraes (PCdoB) e contaran'
também com a presença do
3°-vice-presidente, deputado
Fábio Avelar (PTB).

"Planejar é escolher; é
dizer sim para alguns proje-
tos e não para outros." As-
sim, o subsecretário de Pla-
nejamento da Secretaria de
Estado de Planejamento
e Gestão - Seplag -, Tadeu
Barreto Guimarães, resumiu a
importância e o papel do pla-
nejamento para as administra-
ções municipais, ao participar
das atividades da tarde de on-
tem do Encontro Regional "De-
safios da Agenda Municipal
2005", no Plenário da Assem-
bléia Legislativa.

Ele foi o palestrante do
painel que tratou da importân-
cia do Plano Plurianual (PPA)
para os municípios, tema que
abriu os trabalhos da tarde do
primeiro dia do encontro que
reuniu agentes municipais da
região Central do Estado.

Ao assinalar a necessi-
dade de as ações governa-
mentais acontecerem segun-
do um planejamento prévio,
Tadeu Guimarães sugeriu
que os municípios elaborem
seus PPAs com base em qua-
tro recomendações. São
elas: a adoção do progra-

r

Tadeu Barreto Guimarães

PREFIXO
II

ma de governo do prefeito
eleito como ponto de par-
tida; a adequação desse
programa às reais necessi-
dades socioeconômicas do
município e à disponibilida-
de de recursos financeiros e
humanos; a discussão do PPA
no Legislativo, com ampla
participação da sociedade ci-
vil; e a definição de progra-
mas prioritários para acom-
panhamento direto e inten-
sivo por parte do prefeito e
A a população. "O mais impor-
tante é estabelecer um con-
junto reduzido de progra-

Di ersos prefeitos e odiruosu000es municipaispa;rcpaam dos
debates durante todo o dia de ontem

Participação popular
deve ser continuada
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Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Total

A Proposição de Lei 16.303, que autoriza o Executivo a doar imóvel à
Associação Brasileira Comunitária para a Prevenção do Abuso de Drogas -
Abraço. Votação em turno único (Faixa Constitucional)

Veto Parcial
A Proposição de Lei 16.369, que dispõe sobre a fixação, contagem, co-
brança e pagamento de emolumentos relativos aos atos praticados pelos
serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização
Judiciária e a compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em
lei federal. Votação em turno único (Faixa Constitucional)

Veto Parcial
A Proposição de Lei 16.374, que estima as receitas e fixa as despesas do
Orçamento FiscaL de Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das

L

12 de abril de 2105

Empresas Controladas pelo Estado para o exercício de 2005. Votação eis
turno único (Faixa Constitucional)

PL 439/03
Do deputado Luiz Humberto Carneiro, que autoriza o Executivo a fazer
reverter imóvel a Indianópolis. Discussão em 2 1 turno

PI, 1.613/04
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvelà Central de Minas.
Discussão em 2° turno

PL 1.614/04
Do governador, que autoriza o Executivo a doar imóvel a Padre Paraíso.
Discussão em 2 1 turno

PL 1.725/04
Do deputado Sebastião Navarro Vieira, que autoriza o Executivo a doar
imóvel a Muzambinho. Discussão em 1 1 torno

ACONTECE HOJE

• 2 1 Encontro de Coordenadores de Gestão da Secretana de Estado de
Saúde (Teatro) - cessão de espaço

• Encontro Regional "Desafios da Agenda Municipal 2005" (Plenário) -
painel "Plano Diretor Metropolitano", com o vice-prefeito de Belo Ho-
rizonte, Ronaldo Vasconcellos; o presidente da Granbel, Marcelo Gon-
çalves; o superintendente de Assuntos Metropolitanos da Sedru, Gustavo
Gomes Machado; o consultor ad óoc do Ministério das Cidades e da
Prefeitura de Belo Horizonte Sérgio de Azevedo; o professor do Depar-
tamento de Economia da Universidade de Brasília e membro da Coorde-
nação do Plano de Desenvolvimento da Metrópole de Recife Ricardo
Roberto de Araújo Lima

• CPI da Mina de Capão Xavier (Plenarinho IV) - discutir e votar propo-
sições da comissão

• Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial (Plenarinho II) -
eleger o vice-presidente da comissão

• Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial (Plenarinho II) -
discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) - discutir e votar os
pareceres de 1 1 turno sobre os PL5 1.629/04, do deputado Leonardo
Moreira, que dispõe sobre a instalação de sistema sensor e válvulas de
bloqueio de gás e dá providências correlatas; e 1.782/04, do deputado
Padre João, que dispõe sobre a comunicação de roubo, furto ou extra-
vio de documentos pessoais à Junta Comercial

• Encontro Regional "Desafios da Agenda MunicipaL 2005" (Plenário) -

debate coordenado pelos deputados Fábio Avelar e Roberto Carvalho
• Encontro Regional "Desafios da Agenda Municipal 2005" (Plenário) -
encerramento

• Reunião Ordinária (Plenário)

• Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social (Plenarinho
III) - discutir a proposta de investimentos da Petrobras em Minas
Gerais, que prevê a expansão da Refinaria Gabriel Passas em Betirn e a
construção de um pólo petroquímico em Ibirité. Convidados: presiden-
te da Petrobras, José Eduardo Dutra; presidente do Indi, Marco Antônio
Rodrigues Cunha; presidente da Granbeí, Marcelo Gonçalves; e prefeito
de Ibirité, Antônio Pinheiro
• Comissão de Redação (Plenarinho 1) - discutir e votar pareceres sobre
proposições em fase de redação final
• Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (Plenarinho II)
- discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
• Comissão de Constituição e Jus--'Iça (Plenarinho IV) - discutir e votar
pareceres sobre 26 proposições de lei, como, em 1 0 turno, o PL 1.9201
04, da Comissão Especial da Silvicultura, que muda os artigos 47 e 48
da Lei 14.309, de 2002, que dispõe sobre as políticas florestal e de
proteção à biodiversidade do Estado; 1.933/04. do deputado Doutor
Viana, que trata da imediata liberação do Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo (CRLV) pelo Detran-MG; 2.080/05, do deputa-
do Dalmo Ribeiro Silva, que acrescenta dispositivo à Lei 12.733, de 1997,
que trata da concessão de incentivos fiscais para estimular a realização de
projetos culturais no Estado; 2.082/05, do governador, que muda o artigo
9 1 da Lei 14.699, de 2003, no tocante à dispensa de precatório para
pagamento, pelo Estado, de obrigações de pequeno valor

• Recepção à Escola Família Agricola (Teatro) - cessão de espaço

W ASSEMBLÉIA
7h Repórter Assembléia

7h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte
8h Mundo Político

8h30 Panorama (ao vivo) - Saúde Pública
9h Plenário (ao vivo) - Encontro regional "Desafios da Agenda

Municipal 2005"
12h20 Via Justiça - Crime contra os costumes

13h Mundo Político
13h30 Repórter Assembléia - i a edição (ao vivo) - O que

acontece na Assembléia e as principais notícias do Estado
14h Visão Parlamentar (ao vivo)

14h15 Plenário (ao vivo) - Reunião Ordinária, com os pronuncia-
mentos, discussão e votação de proposições

18h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

19h Panorama - Saúde Pública
19h30 Repórter Assembléia - 2 1 edição (ao vivo) - O que acontece

na Assembléia e as principais notícias do Estado
20h Compacto do Pinga-Fogo (reprise)

20h15 Visão Parlamentar (reprise)
21h Assembléia Debate (inédito) - Reforma Política
22h Repórter Assembléia (reprise) - O que acontece na Assem-

bléia e as principais notícias do Estado
22h30 Mundo Político (Inédito) - Entrevistas, comentarias e notas

sobre a movimentação política no País
23h Plenário (reprise)
1h Panorama - Saúde Pública

1h30 Repórter Assembléia
2h Encerramento
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